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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. ART. 20 DA LEI N. 8.036/1990. ROL NÃO 
TAXATIVO. UTILIZAÇÃO SALDO FGTS. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso que 
não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância que 
atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
III – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual 
o art. 20 da Lei n. 8.036/1990 não apresenta rol taxativo, sendo possível a utilização de 
saldo do FGTS para a quitação de contrato de financiamento habitacional, mesmo que 
contraído fora do Sistema Financeiro de Habitação, bastando para isso o 
preenchimento dos requisitos necessários para o saque.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 04 de setembro de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA38257089 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 06/09/2023 14:33:08
Código de Controle do Documento: 2f295786-7642-42bf-873f-f6dea5764072



AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2032978 - RJ (2022/0174163-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RICARDO DANTAS PINTO
ADVOGADO : JOÃO PEDRO DO NASCIMENTO SILVA PIMENTA-BUENO - 

RJ161847
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : GERSON DE CARVALHO FRAGOZO - RJ106445

LARISSA MARIA SILVA TAVARES - SP198225
ROBERTO CARLOS MARTINS PIRES - RJ056175

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. ART. 20 DA LEI N. 8.036/1990. ROL NÃO 
TAXATIVO. UTILIZAÇÃO SALDO FGTS. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso que 
não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância que 
atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
III – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual 
o art. 20 da Lei n. 8.036/1990 não apresenta rol taxativo, sendo possível a utilização de 
saldo do FGTS para a quitação de contrato de financiamento habitacional, mesmo que 
contraído fora do Sistema Financeiro de Habitação, bastando para isso o 
preenchimento dos requisitos necessários para o saque.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de 
indicação precisa de como o art. 1.022 do Código de Processo Civil teria sido violado, 
atraindo o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; (ii) aplicação 
do entendimento desta Corte segundo o qual o art. 20 da Lei n. 8.036/1990 não 
apresenta rol taxativo, sendo possível a utilização de saldo do FGTS para a quitação de 
contrato de financiamento habitacional, mesmo que contraído fora do Sistema 
Financeiro de Habitação, bastando para isso o preenchimento dos requisitos 
necessários para o saque.

Sustenta o Agravante, em síntese, que não há alegação genérica quanto a 
omissão indicada, tendo sido apresentada de forma clara e suficiente, inclusive 
colacionando jurisprudência específica, merecendo ser afastada a incidência da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Aduz, que afigura-se “clara e evidente a importância dos pontos omitidos 
para o deslinde da controvérsia, a saber, a financiabilidade ou não da operação nas 
condições vigentes para o Sistema Financeiro da Habitação ("SFH"), nos termos do 
Artigo 20, inciso VII, alínea "b", da Lei no. 8.036/1990” (fl. 894e).

Aponta que “deve ser revisto/afastado o recente entendimento ainda não 
pacificado no STJ de que seria aplicável somente o limite máximo do valor do imóvel 
financiado à época da celebração do Contrato de Financiamento, como decidido, por 
exemplo, nos poucos julgados colacionados pela Exma. Ministra-Relatora, para, pelo 
menos, se admitir o atendimento do atual limite máximo do valor do imóvel financiado” 
(fl. 900e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 916/919e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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Não assiste razão ao Agravante, porquanto não se pode conhecer da 
apontada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o recurso se 
cinge a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, 
qual seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:
 
RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO 
DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte firmou 
entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a 
dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, III, a, 
da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – destaques meus).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL FIXADO 
EM R$ 10.000,00. EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO COMBATIDO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ATALIBA 
ALVARENGA REJEITADOS.
1. Verifica-se, no caso, a dissociação das razões dos Embargos em relação 
ao julgado combatido, sendo certo que este não fixou juros moratórios e 
correção monetária à condenação. Incide, no ponto, portanto, o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado.
3. No caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva a 
macular o acórdão embargado que, de forma clara e fundamentada, 
consignou que a revisão do valor fixado a título de danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
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observa no presente caso.
4. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, e não podem ser ampliados.
5. Embargos de Declaração de ATALIBA ALVARENGA rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 335.714/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 05/12/2017 
– destaques meus).
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF.
2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 
trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de 
uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários de 
uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio 
fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER POR PARTE DO 
ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, a 
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo 
legal, sem explicitar os pontos em que teria sido contraditório, obscuro ou 
omisso o acórdão recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória - astreintes -
, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de descumprimento de 
obrigação de fazer.
3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte pacificou 
o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de 
astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
Precedentes.
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4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à 
causa.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, 
bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 
aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016 – destaques 
meus).

 
No caso, pretende o Recorrente a liberação de valores depositados em 

conta vinculado ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, para 
amortização/quitação de contrato de financiamento de imóvel adquirido fora do regime 
do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.

O Tribunal de origem assim decidiu (fls. 452/456e):
 
Outrossim, o pleito autoral esbarra em outro requisito, a saber, o valor 
máximo de avaliação do imóvel permitido para a movimentação do FGTS.
Conforme ressaltado pela sentença: “No caso dos autos, o contrato de 
financiamento foi celebrado em Outubro de 2013 (Evento 1 - CONTR6 - fl. 
33), quando vigorava a Resolução BACEN nº 4.271/2013 que, em seu art. 
13, alterou o valor do limite máximo do imóvel financiado para R$ 
650.000,00. Considerado o valor do imóvel avaliado em R$ 1.135.000,00 na 
data da contratação, verifica-se que este valor é superior ao previsto para as 
operações atinentes ao Sistema Financeiro de Habitação.” Como se vê, 
além de o financiamento se encontrar à margem do SFH, tem-se que o valor 
de avaliação do imóvel (R$ 1.135.000,00, em outubro/2013) extrapola os 
limites operacionais do SFH, ou seja, é superior ao teto estabelecido pela 
Resolução BACEN nº 4.271/2013, normativo regulamentador à época da 
concessão do financiamento (teto de R$ 650.000,00), o que inviabiliza a 
pretensão autoral de utilização/levantamento da sua conta fundiária.
 
Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 

Corte segundo o qual o art. 20 da Lei n. 8.036/1990 não apresenta rol taxativo, sendo 
possível a utilização de saldo do FGTS para a quitação de contrato de financiamento 
habitacional, mesmo que contraído fora do Sistema Financeiro de Habitação, bastando 
para isso o preenchimento dos requisitos necessários para o saque.

Ademais, para a liberação dos depósitos fundiários, a referida norma exige, 
entre outros requisitos, que o imóvel não ultrapasse o valor limite previsto à época do 
contrato para o financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação, requisito não 
cumprido pelo Recorrente.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FGTS. 
LEVANTAMENTO. QUITAÇÃO DE FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO 
DE MORADIA FORA DO SFH. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. SENTENÇA CONDICIONAL.
1.Mandado de segurança é instrumento para tutela do direito líquido e certo, 
ameaçado ou violado por ato de autoridade. O direito nasce do fato (ex facto 
oritur jus). Certeza e liquidez são requisitos que dizem respeito ao fato 
jurídico de que decorre o direito. Portanto, só há direito líquido e certo 
quando o fato jurídico que lhe dá origem está demonstrado por prova pré-
constituída.
2. Para que seja viável o exercício da pretensão de utilização do saldo do 
FGTS para pagamento do preço de aquisição de moradia própria, na via do 
mandado de segurança, é indispensável que o impetrante traga aos autos 
prova pré-constituída do que foram atendidas todas as condições próprias, 
previstas em lei (art. 20, VII, da Lei 8.036/90). A sentença que concede a 
ordem, sob a condição de ser futuramente demonstrado o atendimento 
daqueles requisitos, é sentença condicional e, conseqüentemente, nula.
3. A teor do art. 35 do Decreto 99.684/90, que regulamentou o art. 20, VII, 
da Lei 8.036/90, é permitida a utilização do saldo do FGTS para pagamento 
do preço de aquisição de moradia própria, mesmo que a operação tenha 
sido realizada fora do Sistema Financeiro da Habitação, desde que 
"preencha os requisitos para ser por ele financiada". No caso dos autos, não 
foram implementadas as condições previstas na referida norma.
4. Recurso especial a que se nega provimento .
(REsp n. 605.848/PE, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 5/4/2005, DJ de 18/4/2005, p. 217.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. FINANCIAMENTO 
IMOBILIÁRIO. LEVANTAMENTO DO FUNDO. REQUISITOS. AUSÊNCIA. 
ACÓRDÃO COMBATIDO. CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o art. 20 da 
Lei n. 8.036/1990 não apresenta rol taxativo, sendo possível a utilização de 
saldo do FGTS para a quitação de contrato de financiamento habitacional, 
mesmo que contraído fora do Sistema Financeiro de Habitação, bastando 
para isso o preenchimento dos requisitos necessários para o saque.
2. Para haver a liberação dos depósitos fundiários, a referida norma exige, 
entre outros requisitos, que o imóvel não ultrapasse o valor limite previsto à 
época do contrato para o financiamento pelo Sistema Financeiro de 
Habitação, requisito não cumprido pela agravante.
3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte 
Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado na 
Súmula 83 do STJ.
4. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte de origem, a fim de acolher 
a tese suscitada pelo recorrente, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, inviável na via de recurso especial (Súmula 7 do STJ).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.186.172/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
CIVIL. FGTS. LIBERAÇÃO DE CONTA E SAQUE DE VALORES. 
AMORTIZAÇÃO DE SALDO DEVEDOR DE FINANCIAMENTO 
HABITACIONAL FORA DO SFH. IMPOSSIBILIDADE. ART. 20, V, DA LEI 
N. 8.036/1990. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. NÃO 
VERIFICADA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM JURISPRUDÊNCIA 
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DESTA CORTE.
I - Trata-se de ação pleiteando, em suma, o levantamento de saldo de conta 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS para quitar parcelas de 
financiamento imobiliário feito fora do Sistema Financeiro de Habitação - 
SFH. O Tribunal Regional Federal da 5ª Região manteve a sentença de 
improcedência do pedido (fls. 81-84).
II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
III - Lado outro, em que pese o art. 20 da Lei n. 8.036/1990, apresente rol 
exemplificativo das hipóteses autorizadoras de movimentação da conta do 
FGTS, esta Corte Superior entende que somente é possível utilizar o 
referido saldo para pagamento de imóvel, financiado fora do SFH, quando a 
moradia preencha os requisitos para ser por ele financiada.
IV - In casu, o imóvel em questão não foi financiado pelo SFH, pois seu 
valor superava o teto estipulado deixando, portanto, de preencher todos os 
requisitos do Sistema Financeiro de Habitação.
Por tal motivo, em consonância com o entendimento desta Corte, o saldo da 
conta FGTS não pode ser movimentado, conforme pretendido pelos 
recorrentes. A propósito, vide o seguinte precedente, que analisa caso 
assemelhado: AgInt no REsp n. 1.878.773/PE, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 9/10/2020.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.938.084/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10/2021.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
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III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
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EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.032.978 / RJ
Número Registro: 2022/0174163-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50233884220184025101

Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO DANTAS PINTO
ADVOGADO : JOÃO PEDRO DO NASCIMENTO SILVA PIMENTA-BUENO - RJ161847
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : GERSON DE CARVALHO FRAGOZO - RJ106445

LARISSA MARIA SILVA TAVARES - SP198225
ROBERTO CARLOS MARTINS PIRES - RJ056175

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - FGTS
/FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - LIBERAÇÃO DE CONTA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RICARDO DANTAS PINTO
ADVOGADO : JOÃO PEDRO DO NASCIMENTO SILVA PIMENTA-BUENO - RJ161847
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : GERSON DE CARVALHO FRAGOZO - RJ106445

LARISSA MARIA SILVA TAVARES - SP198225
ROBERTO CARLOS MARTINS PIRES - RJ056175

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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